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§ 1º. A autoridade competente ao emitir a licença sanitária, deve
explicitar no campo de condicionantes a frase: “Licença sanitária emitida
de forma simplificada”.

§ 2º. A inspeção sanitária deverá ser realizada segundo
programação local e sendo identificada a necessidade de adequações,
a autoridade competente deverá promover a assinatura de um Termo
de Obrigação a Cumprir (TOC) para o atendimento às exigências
contidas no relatório de inspeção.
Ar t. 11. Os estabelecimentos contemplados com o licenciamento
simplificado poderão ter a licença sanitária cancelada quando verificada
situação de risco iminente à saúde, reincidente descumprimento das
determinações das autoridades sanitárias ou inexatidão de qualquer
declaração ou de documentação exigidas para a concessão.

CAPÍTULO III
DA CLASSIFICAÇÃO DE RISCO SANITÁRIO

Art. 12. Os riscos das atividades econômicas de interesse da
vigilância sanitária estão classificados em “baixo”, “baixo com
perguntas” e “alto”, conforme tabela CNAE-Fiscal do IBGE adaptada
para a Vigilância Sanitária a ser disponibilizada no site da Secretaria
Estadual da Saúde do Piauí.

§ 1º. O campo “Observações” da tabela definirá quais as
atividades são passíveis de licenciamento sanitário quando o código
do CNAE-fiscal não compreender exclusivamente atividades de
interesse da vigilância sanitária.

§ 2º. A resposta afirmativa para alguma das perguntas vinculadas
às atividades econômicas classificadas como “baixo com perguntas”,
reclassificará a atividade como de “alto risco”.

Ar t. 13. A classificação de risco será utilizada para a priorização
das ações de Vigilância Sanitária.

Parágrafo único – A classificação de risco das atividades desta
portaria não está relacionada diretamente com a complexidade das
ações de vigilância sanitária e, consequentemente, a mesma não será
critério no processo de pactuação das ações entre as esferas de
governo.

CAPÍTULO IV
DOS DISPOSITIVOS FINAIS

Art. 14. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Francisco de Assis de Oliveira Costa
Secretário de Estado de Saúde do Piauí
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ANEXO I – Modelo de Requerimento Padrão 

REQUERIMENTO PADRÃO 
Observação: Este formulário deverá ser totalmente preenchido com 
letra de forma ou digitado. 

1. Requerimento 
(  ) Licenciamento Sanitário Inicial 
(  ) Licenciamento Sanitário Renovação 
(  ) Aprovação de projeto arquitetônico 
(  ) Aprovação de projeto hidrossanitário 
(  ) Regularização de obra/Alteração de área fiscal 

2. Tipo de Estabelecimento 
 

3. Identificação 
3.1. Nome/Razão Social: 

 
3.2. Nome Fantasia: 

 
3.3. CNPJ: 

 
3.4. Endereço: 

 
3.5. Bairro: 

 
3.6. CEP: 

3.7. Município: 
 

3.8. U.F.: 

3.9. E-mail: 
 

3.10. Telefone: 
(   ) 

3.11. Horário de funcionamento: 
 

3.12. Número de funcionários: 
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3.12. Número de funcionários: 

 
3.13. Número de Cadastro no Conselho de Classe 

(quando houver): 
 

3.14. Responsável: 
 

3.15. CPF: 
3.16.  
3.17. Atividade principal (de acordo com CNAE-fiscal): 

 
3.18. Classificação de risco: 

(  ) Baixo             (  ) Alto         (  ) Baixo com perguntas (responder 
ao item 3.18)  

3.19. Alguma das perguntas teve resposta afirmativa? 
    (  ) Não              (   ) Sim (detalhar no item 3.19) 

3.20. Descrição: 
 
 
 
4. Características da atividade: 
4.1. Tipo de Empreendimento: 

(   ) Microempreendedor Individual 
(   ) Empreendimento familiar rural 
(   ) Economia Solidária 

4.2. Realiza atividades fora do endereço indicado? 
(   ) Não                 (   ) Sim (detalhar no item 4.5) 

4.3. Terceiriza atividades? 
(   ) Não                 (   ) Sim (detalhar no item 4.5) 

4.4. Houve alteração nas atividades realizadas pela empresa 
desde o licenciamento sanitário anterior? 
(   ) Não                 (   ) Sim (detalhar no item 4.5) 

4.5. Descrição: 
 
 
 
 
5. Característica do Imóvel: 
5.1. Tipologia do Imóvel: 
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(   ) Sala Comercial                          (   ) Residência 
(   ) Galpão                                       (   ) Loja 
(   ) Edificação de uso comercial    (   ) Outro 

5.2. Área construída do empreendimento (m²): 
 

5.3. Houve alteração na estrutura física desde o 
licenciamento sanitário anterior? 

(   ) Não   (   ) Sim     Descrição: 
 
 

5.4. Documentação Apresentada: 
(   ) Termo de Responsabilidade Sanitária; 
(   ) Cópia da documentação de comprovação de formalização dos 
empreendimentos conforme artigo 6º, da Resolução RDC/ANVISA 
Nº 49/2013 e/ou suas alterações 
(   ) Cópia do CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica); 
(   ) Cópia dos documentos do responsável (RG e CPF); 
(   ) Cópia de comprovante de endereço; 
(  ) Cópia do Alvará de Funcionamento Localização (atualizado) 
junto a Prefeitura; 
( ) Cópia  do Atestado de Regularidade junto ao Corpo de 
Bombeiros; 
(  ) Lista Descritiva de todos os serviços prestados ou produtos 
fabricados e/ou comercializados pelo estabelecimento, de interesse 
da vigilância sanitária; 
( ) Documento emitido pelo respectivo Conselho Regional de 
Classe que comprove a inscrição regular do estabelecimento no 
mesmo; 
( ) Roteiro de auto-inspeção preenchido e assinado pelo 
responsável pelo estabelecimento (modelo a ser disponibilizado no 
site da Secretaria Estadual da Saúde do Piauí);  
( ) Laudo de potabilidade da água, emitido por laboratório 
devidamente licenciado; 
(   ) Cópia dos contratos de terceirização de serviços; 
( ) Cópia de licença sanitária atualizada do estabelecimento 
terceirizado; 
(  ) Cópia da licença ambiental da empresa privada prestadora de 
serviço de coleta, transporte e disposição final de resíduos; 
(   ) Plano de Gerenciamento de Resíduos. 
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( ) Licenciamento Sanitário Renovação
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3.12. Número de funcionários: 
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3.19. Alguma das perguntas teve resposta afirmativa? 

 (  ) Não  (   ) Sim (detalhar no item 3.19) 
3.20. Descrição: 

4. Características da atividade:
4.1. Tipo de Empreendimento: 

(   ) Microempreendedor Individual 
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(   ) Economia Solidária 
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5.3. Houve alteração na estrutura física desde o 
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(   ) Não   (   ) Sim     Descrição: 
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(   ) Termo de Responsabilidade Sanitária; 
(   ) Cópia da documentação de comprovação de formalização dos 
empreendimentos conforme artigo 6º, da Resolução RDC/ANVISA 
Nº 49/2013 e/ou suas alterações 
(   ) Cópia do CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica); 
(   ) Cópia dos documentos do responsável (RG e CPF); 
(   ) Cópia de comprovante de endereço; 
(  ) Cópia do Alvará de Funcionamento Localização (atualizado) 
junto a Prefeitura; 
( ) Cópia  do Atestado de Regularidade junto ao Corpo de 
Bombeiros; 
(  ) Lista Descritiva de todos os serviços prestados ou produtos 
fabricados e/ou comercializados pelo estabelecimento, de interesse 
da vigilância sanitária; 
( ) Documento emitido pelo respectivo Conselho Regional de 
Classe que comprove a inscrição regular do estabelecimento no 
mesmo; 
( ) Roteiro de auto-inspeção preenchido e assinado pelo 
responsável pelo estabelecimento (modelo a ser disponibilizado no 
site da Secretaria Estadual da Saúde do Piauí);  
( ) Laudo de potabilidade da água, emitido por laboratório 
devidamente licenciado; 
(   ) Cópia dos contratos de terceirização de serviços; 
( ) Cópia de licença sanitária atualizada do estabelecimento 
terceirizado; 
(  ) Cópia da licença ambiental da empresa privada prestadora de 
serviço de coleta, transporte e disposição final de resíduos; 
(   ) Plano de Gerenciamento de Resíduos. 
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(   ) Demais documentações específicas para a atividade. 
6. Termo de Responsabilidade Sanitária: 

Declaro para os devidos fins, que as informações prestadas neste 
requerimento são verdadeiras e retratam fielmente o 
funcionamento do estabelecimento. 
Estou ciente de que: 

a) As informações prestadas são de interesse público e 
qualquer inverdade ou omissão poderá invalidar o 
licenciamento sanitário obtido pelo presente processo, 
sujeitando-me às penalidades previstas nos instrumentos 
legais vigentes; 

b) Caso seja verificado risco ou dano à saúde da 
população, inclusive a do trabalhador, em virtude dos 
produtos ou serviços prestados por meu 
estabelecimento, estarei sujeito às penalidades previstas 
nos instrumentos legais vigentes; 

c) Inspeções poderão ser realizadas a qualquer tempo, 
sendo meu dever manter a documentação ora 
apresentada devidamente atualizada e disponível para 
avaliação das autoridades sanitárias; 

d) Qualquer alteração de atividades exercidas, estrutura 
física do estabelecimento ou procedimentos operacionais 
será comunicado a esta Vigilância Sanitária. 

Teresina-PI; _____ / _____ /_________. 
Assinatura do responsável ou representante legal: 
 
 
 
  

Of. 1682

PORTARIA  SESAPI/GAB Nº 1314/2015

TERESINA (PI), 30 de Junho de 2015.

O Secretário Estadual de Saúde do Piauí no uso de suas atribuições
legais e, considerando a necessidade de institucionalizar a organização
e coordenação do processo de elaboração no âmbito das Regiões de
Saúde, da Programação Geral de Ações e Serviços de Saúde-PGASS.

RESOLVE:

Artº 1º  -  Instituir o  Grupo Condutor Estadual de Programação
Geral das Ações e Serviços de Saúde-PGASS;
Artº 2º - O Grupo Condutor Estadual- GCE da PGASS  será constituído
por representantes das áreas técnicas da SESAPI; do Conselho de
Secretários Municipais de Saúde do Piauí -COSEMS e das Comissões
Intergestores Regionais-CIR   por meio de seus membros Titulares e
Suplentes, sob a Coordenação da Diretoria de Planejamento da SES/
PI, conforme  relacionados  abaixo:
1) Ana Mª Menezes Neiva Eulálio Amorim – DUP/SESAPI –  Titular  -
Coordenadora do GCE - PGASS;
Valtânia Leite Barros – Suplente
2) Suzana Alexandrino Nogueira Pereira –  Titular  - SUPAS/SESAPI
 Érika Maria Galvão Martins – Suplente
3) Dília Sávia de Sousa Falcão – Titular -  Gerência de Atenção Básica/
SESAPI
Luciana  Sena Sousa - Suplente
4) Cristiane Damasceno Moura Fé –  Titular - Representante das
RAS – SUPAT/SESAPI
Iris Menezes Galvão Martins – Suplente
5) Rosélia  de Carvalho Moura Barbosa - Titular  - Controle/Avaliação
– DUCARA/SESAPI
Maria de Fátima Gomes da Silva – Suplente
6) Luciane dos Anjos Formiga Cabral - Titular  - Representante da
Regulação-DUCARA/SESAPI
Maria do Socorro Oliveira Guimarães – Suplente
7) Tatiana Vieira Chaves  - Titular   - Vigilância em Saúde – SESAPI
Maria Veloso do Nascimento – Suplente
8) Alduina Rêgo –  Titular  - Representante da Fundação  Municipal de
Saúde de Teresina

Geraldo Magela – Suplente
9) Maria do Socorro Candeira  e Maria Goreti Pereira –
Representantes do  COSEMS/PI
Amanda Costa Pinheiro – Suplente
10) Inez Maria Dourado dos Santos Moraes –Titular -  Coordenadora
da CIR Planície Litorânea
Carlos Barros – Suplente
11) Valderi Machado de Carvalho – Titular  - Coordenador da CIR de
Cocais
Albano Amorim – Suplente
12) Antonio Soares Neto – Titular  -  Coordenador da CIR de
Carnaubais
Marcelo Luis Miranda Pereira – Suplente
13) Leopoldina Cipriano Feitosa – Titular - Coordenadora da CIR
Entre Rios
Margareth de Sousa Pimentel Lopes – Suplente
14) Roberta de Miranda Silvestre – Titular - Coordenadora da CIR
Chapada das Mangabeiras
Nadja Moreno Benvindo – Suplente
15) Robson Aguiar Barreto – Coordenador da CIR Serra da Capivara
Vanessa de S. Oliveira Barbosa – Suplente
16) Maria Valdete de Lima – Titular  - Coordenadora da CIR  Vale do
Guaribas
Maria da Conceição Portela Leal – Suplente
17) Vera Lúcia  Gabriel do Nascimento – Titular  -    Coordenadora da
CIR  Vale do Sambito
José Wellyton Bispo de Carvalho  - Suplente
18) Auridene Mª da Silva Moreira de Freitas Tapety – Titular
Coordenadora da CIR Vale do Canindé
Maria do Ceo Damasceno Moura Fé – Suplente
19) Paulo Henrique de Sousa Rocha – Titular – Coordenador CIR
Vale Rios Piauí e Itaueiras
Bigman de Queiroz Barbosa – Suplente.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE DO PIAUÍ,
EM TERESINA – PI, 30 DE JUNHO DE 2015.

Francisco de Assis de Oliveira Costa
Secretário de Estado da Saúde do Piauí

Of. 1687

EXTRATO DAS PORTARIAS EXPEDIDAS PELA SECRETARIA DE
ESTADO DA SAÚDE DO PIAUÍ-SESAPI.

O Secretário de Estado da Saúde do Piauí, no uso de suas prerrogativas
legais, RESOLVE:

• PORTARIA nº 1265, de 24 de Junho de 2015 – Referente ao PROCESSO
SESAPI Nº AA.900.1.014531/15-66, de acordo com o Artigo 91, da Lei
Complementar n º 84, de 07.05.07, conceder 90 (Noventa) dias de Licença
Capacitação a FRANCISCO DO MONTE MENDES JÚNIOR, Cargo:
Médico, Classe: I-A, Matrícula: nº. 180300-0, do Quadro de Pessoal desta
Secretaria, prestando serviços: Hospital Regional Chagas Rodrigues –
Piripiri - Piauí, referente ao Quinquênio de 03/10/2006 a 02/10/2011 a partir
de 01/09/2015 a 29/11/2015.

• PORTARIA nº 1266, de 24 de Junho de 2015 – Referente ao PROCESSO
SESAPI Nº AA.900.1.014104/15-25, de acordo com o Artigo 91, da Lei
Complementar n º 84, de 07.05.07, conceder 90 (Noventa) dias de Licença
Capacitação a MARIA DE ALCANTARA VIANA CAMPOS, Cargo:
Atendente, Classe: I-E, Matrícula: nº. 036580-7, do Quadro de Pessoal
desta Secretaria, prestando serviços: Unidade de Saúde Alberto Neto –
Dirceu II – Teresina - Piauí, referente ao Quinquênio de 27/06/2003 a 26/06/
2008 a partir de 01/09/2015 a 29/11/2015.

• PORTARIA nº 1267, de 24 de Junho de 2015 – Referente ao PROCESSO
SESAPI Nº AA.900.1.014753/15-60, de acordo com o Artigo 91, da Lei
Complementar n º 84, de 07.05.07, conceder 90 (Noventa) dias de Licença
Capacitação a ELISA FELISMINA LEITE DA SILVA, Cargo: Aux. de
Serviços, Classe: III-E, Matrícula: nº. 042962-7, do Quadro de Pessoal
desta Secretaria, prestando serviços: Unidade Mista de Saúde – Itainópolis
- Piauí, referente ao Quinquênio de 03/06/2005 a 02/06/2010 a partir de 01/
09/2015 a 29/11/2015.
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